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AO 'W bliccT
Comarca de Pescaivado

Afivelando a mascara do anonymato — I 
porque a revelaçSo do proprio Home se-' 
ria o melhor antídoto para as suas ver- 
rinas — um despeitado vem fazendo, pe
la secçSo livre do “Estado de S. Paulo 
uma campanha de diffamaçSo contra o 
juiz de direito de Descalvado, dr. Nico- 
lau Vergueiro da Silva Gordo, a proposito 
da liquidação do Banco de Custeio Ru
ral daquella cidade.

Desde que se trata de publicações ano- 
nymas, o offendido bem poderia deixar de 
tomal-as a serio, confiando no bom sen
so dos seus concidadãos, que saberíam, 
dar-lhes o valor que taes publicações me
recem. [

Mas, pela dignidade do cargo que exer-! 
ce, quer o dr. Nicolau Gordo chamar á' 
responsabilidade criminal o seu detractor,' 
havendo, para esse fim, outorgado o ne
cessário mandato ao advogado infra as- 
signado.

Para o inicio do processo crime, aguar
da-se a termiiiação das publicações. E, 

iemquanto se espera, não ha mal em exa- 
/minar-so o que de mais grave as acousa- 
fções encerram, para que o publico tenha 
(uma idéa da sua inconsistência. B’ o que 
vamos fazer.

Haver o juiz de direito nomeado syn- 
dicos dois credores de pequenas quantias, 

I Igiiacio Álvaro e J. II. da Guniia Junior, 
] deixando de lado a lista dos maiores, — 
i tal é uma das acousações sobre as quaes 
mais se insiste.

E’ certo que a lei de fallencias man- 
i da dar preferencia aos credores de maior 
j quantia; mas accrescenta: idoneos, resi- 
! dentes ou domiciliados no fôro da fallen- 
í cia. Consequentemente, não é despreza-

j da a recommendação legal — quando se 
deixam de lado titulares de maiores cré
ditos, porque não têm domicilio na comar
ca, ou porque não têm idoneidade, ou por
que, embora tendo-a, não dispõem de 
tempo para se dedicar aos encargos da 
syndicancia. Nestes casos estão, respecti
vamente, os colonos e pequenos lavrado
res, os fazendeiros, médicos cte.

A lei não podia eliminar o critério do 
juiz, como elemento da escolha. E no ca
so vertente, essa faculdade se exerceu 
com tal circumspecção e acerto — que 
os credores do Banco, em asserabléa pler 
na e por grande maioria, elegeram aquel- 
les mesmos dois credores, e mais um ter
ceiro, para os cargos de liquidatarios.

Não se pode desejar manifestação mais 
expressiva de approvação ao acto do juiz, 
por parte dos legítimos interessados.

Outra accusação cifra-se em affirmar 
que 0  juiz mandou contar uma farta com- 
missâo aos syndicos, tomando por base 
« activo bruto da massa.

E’ falsa em parte; noutra parte, ver
dadeira; mas desleal e injusta no seu con- 
juncto. Expliquemo-nos com os factosí 

O arbitramento da remuneração, & quo 
os syndicos têm direito, foi feito de con-| 
formidade com as presoripções do artigo j 
73 da lei de fallencias, quanto ás taxas.) 
Para o calculo mandou, com cffeito, o 
juiz que se tomasse por base o activo 
da massa. Houve, porém, uma reclama
ção, sob a forma de aggravo, contra aquel- 
le despacho, — não tendo subido o re
curso ao Tribunal Superior, porque o pro
prio juiz, melhor esclarecido sobre o as- 
sumpto, reconsiderou o seu acto, orde
nando que a porcentagem fosse coutada, 
afinal, sobre a importância que effeotiva- 
mente se liquidar. .

Onde, pois, os motivos para uma cen-l 
sura? Onde o abuso a verberar?
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Imputa-se ainda ao juiz a exigencia 
je percepção de emolumentos exagerados e 
íindevidos, asseverando-se que si5 no mez 
Ide Maio embolsou elle nada menos de 
,600$000.

Falsidade I Tendo sido a fallencia do 
Banco requerida a 16 de Janeiro, somen-, 
te em Maio recebeu o juiz to d a s  as c u s -  

I tas  que lhe foram até então contadas. A 
( sua importância foi de 462Ç000, compre- 

hçndidos os emolumentos relativos não 
só ao processo da fallencia, propriamen
te, como das diligencias connexas e de 
tomada de contas aos syndicos.

Se ^buso houvesse, íacilimo seria aos 
prejudicados trazer a sua reclamação ao 
venerando presidente do Tribunal de Jus
tiça, por meio de simples petição, como 
preoeitúa o regimento de custas. Menos 
odioso e mais pratico seria esse proce- 

( dimento.
i Injuriar, porém, é mais commodo; so- 
j bretudo quando se o faz com a yiseira 

derrubada do anonyraato.

As demais accusações giram em torno 
dessas e são ainda menos precisas e tão 
verdadeiras quanto essas. Inimigos da 
prolixidade, deixamos de analysal-as até 
0  momento opportuno. j

Para esclarecer a opinião publica bas
ta 0  que está dito.

S. Paulo, 13 de Julho de 1914.
. O advogado, i

^....... ' JOÃO SAMPAIO.
5, rua Quintino Bocayuva.


